Comarca da Capital - 27ª Vara Cível
Juiz: Gustavo Quintanilha Telles de Menezes
Processo nº 0211676-41.2009.8.19.0001 (2009.001.212281-2)
Trata-se de ação proposta por ALEX LEANDRO DE SOUZA e outros, em face de VRG LINHAS AÉREAS S/A, em que alegam que eram irmãos de Ricardo Leandro de Souza, que faleceu em acidente aéreo com avião da empresa GOL TRANSPORTES AÉREOS S/A (incorporada pela ré), ocorrido em 29 de setembro de 2006. Contesta a parte ré arguindo sua ilegitimidade passiva e, no mérito, alega que os autores, por serem colaterais, não têm direito à indenização pelo óbito do irmão, aduzindo, ainda, que já fez acordo e pagou a família da vítima, assim considerados pais, esposa e filhos. Decisão de saneamento à fl. 157. Oitiva de testemunhas por precatória às fls. 186/189. É o relatório. Decido. A preliminar confunde-se com o mérito e com ele será analisada. Verificados os pressupostos processuais de existência e validade da relação processual, bem como as condições para o legitimo exercício do direito de ação, passo a analisar o mérito. A prova testemunhal de fls. 186/189, bem como a documentação juntada, comprova cabalmente que os autores eram muito próximos afetivamente a seu irmão vítima, bem como o fato causou grande comoção familiar, infligindo nos autores, inequivocamente, elevado sofrimento. A jurisprudência é uníssona no sentido de que colaterais fazem jus à indenização por dano moral no caso de óbito de irmão de responsabilidade de terceiro, como ocorre na espécie. Eventuais falhas mecânicas e mesmo intempéries constituem fortuito interno à atividade de transporte aéreo, que por sua natureza de contrato de transporte, encerra cláusula lega de incolumidade. Há dano moral a ser compensado. A indenização por dano moral deve ter caráter punitivo-pedagógico, sem se transmutar em fonte de enriquecimento sem causa da parte. Ponderadas todas as circunstâncias, entendo como suficiente e razoável indenização no patamar de R$ 50.000,00 para cada autor. Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para extinguir o processo, sem resolução do mérito, na forma do art. 269, inciso I, do CPC, para CONDENAR a parte ré a pagar a cada um dos autores, a quantia de R$ 50.000,00, acrescida de correção monetária e juros de um por cento ao mês, a contar do fato. Condeno a parte ré ao pagamento de custas judiciais e honorários de sucumbência, que fixo em dez por cento do valor da condenação. Transitado em julgado, cumpra-se o art. 475-J do CPC, após, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 16.06.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
